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EDITORIAL

Todos os dias, e não apenas o 8 de março, de-
veriam exaltar a mulher e a constante luta fe-
minina por igualdade. E, embora ainda não as 

vejamos em espaços de liderança na mesma propor-
ção que os homens, elas estão na linha de frente de 
coletivos, articulações populares e mobilizações em 
prol da comunidade. Elas encabeçam movimentos 
de mães e mulheres que perderam familiares em 
atos de violência do Estado; se organizam para bus-
car melhorias para o seu território; chefiam seus la-
res e cuidam de suas famílias. As mulheres merecem 
ser cuidadas e, principalmente, respeitadas.

É preciso lembrar também que, no dia 16 de março, 
completa-se um ano do início das medidas de isola-
mento social. O novo coronavírus já estava no Brasil, 
mas foi a partir dessa data que o estado do Rio preci-
sou mudar e se adequar a uma nova rotina, deixando 
ainda mais explícita a desigualdade que existe entre 
os espaços ditos como nobres e as favelas e perife-
rias da cidade. E, mais uma vez, a articulação comu-
nitária mostrou que nesses espaços o “nós por nós” 
é a base para que as ações aconteçam. Avançamos 
no combate à covid-19, mas não podemos bobear: 
todo cuidado ainda é pouco enquanto não há doses 
de vacina para toda a população. Cuidem-se, e até a 
próxima edição.

O MARÉ DE NOTÍCIAS 
TAMBÉM É SEU!

(21) 97271-9410
Fale com a gente!

E o Vitinho se
prepara para o

último salto
eee…

Enquanto isso, na Baía de Guanabara...

ESGOTO!

Sai já daí,
Vitinho! Passa

pra cá, que
você tá todo

sujo! Vai tomar
um banho!

ECAAAAA! 
Essa água tá fedendo 

e tá cheia de lixo!
Diferente da foto que 

vi do senhor aqui.

Vitinho, os tempos 
são outros. As indústrias
transformaram tudo isso

em mar de poluição.

O pior é saber que 
aqui na Maré não tem

coleta seletiva de lixo nem
casa com tratamento de

esgoto. Nos ignoram,
sabe…?
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MEIO AMBIENTE

Como meninas e mulheres se relacionam com as mudanças climáticas?

Existem diversas fren-
tes possíveis de en-
frentamento à crise 

climática e, por sorte ou 
cuidado de Gaia, temos 
mulheres que são referên-
cia para o ativismo climá-
tico. E assim como expo-
entes nacionais e inter-
nacionais, muitas meni-
nas mareenses seguem os 
passos de suas iguais, das 
mulheres mais velhas, dos 
saberes partilhados com 
quem amam. Cada uma 
com seu jeito particular 
de lutar e se expressar, to-
das têm um objetivo em 
comum: tentar minimizar 
problemas causados pelas 
mudanças climáticas.

Vanessa Nakate, 24 
anos, jovem de Ugan-
da que esteve no Fórum 
Econômico Mundial de 
2020, é uma das maiores 
referências em ativismo 
climático quando pensa-
mos nos impactos dessas 
mudanças nas populações 
negras. Seu trabalho co-
meçou em 2018, quando 
entendeu que as maiores 
temperaturas vinham de 
seu próprio país.

No Brasil, duas mulhe-

vivo, autossuficiente e que 
se autorregula. Dessa for-
ma, os organismos vivos 
controlariam os não vivos, 
trazendo equilíbrio para o 
nosso planeta. 

Apesar da resiliência, 
tudo tem um tempo de 
restauração e maturação 
para voltar ao normal. 
Quando o ser humano co-
meçou a explorar e extrair 
intensamente recursos da 
natureza, interferiu dire-
tamente nesse tempo de 
recuperação, fazendo com 
que hoje tenhamos que li-
dar com uma crise climá-
tica que é real e nos afeta. 

Um exemplo é o au-
mento da temperatura 
que ocorre, dentre vários 
motivos, por causa da alta 
concentração de gases na 
atmosfera. No Brasil, 58% 
dessas emissões são pro-
venientes de queimadas e 
desmatamento, de acor-
do com o Instituto Nacio-
nal de Pesquisas Espaciais 
(INPE).

Na Campanha Climão, 
aprendemos que, seja pela 
ação humana ou não, es-
sas mudanças estão dire-
tamente relacionadas com 
a emissão de poluentes na 
atmosfera que ajudam a 

res nos aproximam do 
mundo, Os passos cario-
cas de Cris dos Prazeres 
vêm de longe. A partir do 
projeto ReciclAção e ou-
tras relações com os mo-
vimentos sociais, luta por 
um mundo mais justo, 
mais empático e com jo-
vens, meninas e mulhe-
res mais confiantes para 
realizarem seus sonhos e 
construírem mundos me-
lhores.

Em Salvador, Eliete Pa-
raguassu, 40 anos, repre-
senta a luta pela preserva-
ção das águas e igualdade 
de gênero e racial. De uma 
comunidade quilombola, 
começou lutando para que 
as águas o entorno da Ilha 
da Maré não fossem polu-
ído pela indústria química.

 Ambas discutem racis-
mo ambiental, e esse eixo 
é mais um dos que temos 
em comum, quando pen-
samos nos desafios que 
enfrentamos aqui na Maré.

A ação do humano no 
mundo

Já ouviu falar da hipó-
tese de Gaia? Criada por 
James Lavelock em 1979, 
ela diz que a Terra seria 
um imenso organismo 

MARIANE RODRIGUES E LORENA FROZ

Com a proximidade do Dia Nacional de Conscientização sobre Mudanças Climáticas (16/03), mulheres se articulam para lidar com essas questões
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do planeta. É um calor que 
não tem quem “guente”! 
Mas a questão ainda vai 
muito além disso. Essas 
mudanças acarretam ca-
tástrofes ambientais, crise 
de falta de água, queima-
das, extinção de animais e 
muitos outros problemas.

A energia feminina 
que gira com o mundo

A nossa questão diária 
é sobre como consegui-
mos, enquanto mulheres 
e faveladas, nos entender 
neste mundo e criar es-
tratégias e ferramentas de 
enfrentamento para pro-
blemas que surgem a todo  
momento. Nesse sentido, 
gostaríamos de  agrade-
cer às Helens, Stéfanys, 
Julies, Suelems, Leonas, 
Brainers, Marias, Júlias, 
Fernandas, Julianas, Lu-
cindas e tantas outras que 
nos constroem, tecem as 
histórias da Maré e trazem 
o aconchego de saber que 
nunca estaremos sós!

Esperamos que você 
consiga perceber as suas 
sutilezas e enxergar algo 
semelhante nas finas raí-
zes das plantas espalhadas 
pelo território. Que se veja 
em uma árvore que mur-
cha com um sol que tam-
bém machuca sua própria 
pele quando vai trabalhar, 
e até mesmo que se veja 
mais vezes no espelho 
d’água da Baía de Guana-
bara e encontre algumas 
soluções para suas dores 
e as das águas diante de 
você.

Acompanhe a Cam-
panha Climão nas redes 
sociais da Redes da Maré 
para encontrar caminhos 
para se conectar e se re-
conhecer nos perfis de al-
gumas pessoas que acre-
ditamos que, acreditamos, 
possam inspirar você.

Mobilizadoras territoriais no projeto Maré 
Verde, da Redes da Maré.
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“Ela estava feliz da 
vida. Não só ela, 
como eu e a fa-

mília toda. Meu netinho ia 
morar comigo”. A ansieda-
de pela chegada do bebê 
era enorme na família de 
Maiara Oliveira da Silva, 
como relatou Alberon Sa-
les da Silva, o pai da jovem, 
ao jornal O Globo em 29 
de outubro do ano passa-
do. Os parentes estavam se 
organizando para custear o 
exame que revelaria o sexo 
do bebê, mas este sonho foi 
interrompido. Maiara, de 20 
anos, moça alegre e comu-
nicativa, perdeu a criança 
que esperava durante uma 
operação policial na Maré. 
Como o dela, inúmeros ou-
tros sonhos são interrompi-
dos pelas ações e operações 
equivocadas nas periferias e 
favelas brasileiras.

Desde 2017, a partir de 
monitoramento dos con-
frontos armados no ter-
ritório, houve 78 mortes 
decorrentes das 112 ope-
rações policiais que acon-
teceram na Maré. São 78 
vidas perdidas por uma ló-
gica bélica da segurança 
pública que não tem trazido 
resultados na diminuição de 
crimes, segundo a 5a edição 
do Boletim de Segurança 
Direito à Segurança Pública 

Edição do Boletim de Direito à Segurança da Redes da Maré revela que operações policiais não são sinônimos de segurança 

A (In)Segurança Pública que mata

da Maré, levantamento fei-
to pelo projeto De Olho na 
Maré, da Redes da Maré. 

Essa tese também é de-
fendida pelo sociólogo e 
cientista social Daniel Hi-
rata que, juntamente com 
a pesquisadora Carolina 
Christoph Grillo, lançou 
uma pesquisa inédita sobre 
o número de operações po-
liciais realizadas no estado 
entre 1989 e 2018 – uma 
estatística que não é pro-
duzida pelos órgãos ofi ciais. 
Segundo Hirata, que é pro-
fessor adjunto do Departa-
mento de Sociologia e Me-
todologia em Ciências So-
ciais (GSO-UFF), do Progra-
ma de Pós-Graduação em 
Sociologia (PPGS/UFF) e do 
Programa de Pós-Gradua-
ção em Sociologia e Direito 
(PPGSD-UFF) da Universi-
dade Federal Fluminense, 
as operações policiais não 
impactam na diminuição 
dos crimes contra a vida 
nem contra o patrimônio.

“A segurança pública de-
veria ser um serviço públi-
co de garantia de vida ofe-
recido pelo Estado, como 
educação e saúde. Acon-
tece que, por uma série de 
razões relacionadas a po-
derosos grupos políticos e 
econômicos do nosso esta-
do, isso tem sido deturpado

Articulação popular pela aprovação da ADPF das favelas teve forte impacto nos números de segurança pública na Maré

DANIELE MOURA

SEGURANÇA PÚBLICA

em prol do interesse dessa 
minoria que, por exemplo, 
se sente afetada pelos rou-
bos de cargas. Esse tipo de 
operação, mesmo que para 
atuação patrimonial, não é 
efi ciente”, observa. 

Segundo ele, mesmo exis-
tindo dados específi cos de 
onde e quando acontecem 
os roubos de cargas, os po-
liciais são guiados por outra 
lógica. “Eles atuam fazendo 
pressão sobre os supostos 
criminosos: não agem onde 
os crimes acontecem, mas 

onde eles acham que os 
bandidos moram, que seria 
supostamente nas favelas. 
Com isso, a inefi ciência das 
operações é muito grande 
porque não está assentada 
em dados e evidências. Esse 
é um grande problema, que 
causa alta letalidade e pou-
quíssimo efeito no comba-
te ao roubo de cargas, por 
exemplo.”

Dados das assessorias 
de comunicação das polí-
cias civil e militar ajudam 
a confi rmar a tese do pes-
quisador e as evidências 
do levantamento da Redes 
da Maré. Das 25 operações 
policiais que ocorreram na 
região em 2019, em 32% 
houve apreensão de armas 
e/ou drogas. Já a partir de 
junho de 2020, depois de 
o Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) determinar que as 
operações somente pode-
riam ocorrer em casos de 
extrema excepcionalidade 
e sempre monitoradas pelo 
Ministério Público, em 43% 
das 16 operações ocorridas 
na Maré houve apreensão 
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de armas e em 36%, de drogas. Ou seja, 
em 2020, mesmo com número menor 
de operações, mais material foi apre-
endido, o que mostra que a efi cácia (e 
a efi ciência) de uma política de segu-
rança pública não está no número de 
operações feitas.

Em contrapartida, essas ações da 
polícia, que deveriam proteger a po-
pulação local, deixaram um rastro de 
abusos de autoridade e violações de 
direitos contra pessoas que não têm 
acesso a direitos básicos para enfren-
tar as injustiças que sofrem. Na Maré, 
assim como nas periferias brasileiras, 
não existem investigações; perícias e 
averiguações não são realizadas; ofi -
ciais de justiça não cumprem manda-
dos e medidas cautelares não são res-
peitadas. Na cidade do Rio de Janeiro, 
22,3% de seus habitantes moram em 
favelas, vivem nesse cenário de maior 
violência e convivem com o cresci-
mento desse modelo bélico, militariza-
do e inefi ciente de segurança pública. 

“Eventualmente, pode haver a ne-
cessidade de uma operação policial. 
O problema está numa política de se-
gurança pública baseada apenas nisso. 
Elas constam nos manuais das polícias 
como algo excepcional, mas acabaram 
virando rotina. Esse é o grande proble-
ma: não temos uma polícia investiga-
tiva que busque solucionar os crimes. 
Isso termina por criar efeitos deletérios 
sobre a vida dos moradores de favelas,” 
completa Hirata.

Operações na pandemia
A pandemia afetou drasticamente 

a população de favela e de periferias, 
escancarando as desigualdades his-
tóricas enraizadas nesses territórios. 
Desde o início das medidas de restri-
ção, moradores e instituições da Maré 
denunciam o descaso do poder público 
frente às difi culdades do acesso a di-
reitos indispensáveis para o controle 
da pandemia, como a falta de equi-
pamentos nos serviços de saúde; pre-

cariedade no fornecimento de água; 
inefi ciência da política de assistência
social para garantir o direito ao isola-
mento; falta de uma política pública de 
segurança alimentar durante a emer-
gência sanitária e ações da política de 
segurança pública que contrariam as 
orientações de prevenção ao vírus.

Entre março e abril, período no qual 
o número de casos na cidade (e, par-
ticularmente, na Maré) quase alcançou 
o primeiro pico de contaminação pela 
covid-19, foram realizadas cinco ope-
rações policiais nas favelas da região, 

frequência superior ao mesmo período 
em 2018 e 2019.

ADPF das Favelas
 Foi neste contexto pandêmico que 

medidas judiciais romperam a lógica 
das operações policiais como solução 
para o problema da segurança públi-
ca no Rio. Assim como aconteceu em 
2017 – com a Ação Civil Pública (ACP) 
da Maré, que determinou medidas 
protetivas nas ações policiais –, em 
junho de 2020 outra decisão levou à 
diminuição dos impactos negativos 
da política de confronto. O ministro 
do STF Edson Fachin determinou a 
suspensão da realização de operações 
policiais em favelas do Rio de Janeiro 
durante o período de pandemia, salvo 
em casos excepcionais devidamente 
relatadas e acompanhadas pelo Minis-
tério Público.

Para que ocorram, devem ser ado-
tadas medidas que não exponham a 
população a risco ainda maior nem 
impeçam a prestação de serviços pú-
blicos sanitários e o desempenho de 
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atividades de ajuda humanitária rea-
lizadas por moradores e organizações 
que atuam nesses territórios. Essa de-
cisão foi tomada liminarmente, no âm-
bito da Arguição de Descumprimen-
to de Preceitos Fundamentais (ADPF) 
635, chamada de “ADPF das Favelas” e 
protocolada em novembro de 2019. 

Essas vitórias são frutos da mobili-
zação dos moradores de favelas, das 
organizações e dos movimentos sociais 
que atuam na Maré. Shirley Rosendo
é coordenadora do Eixo de Seguran-
ça Pública e Acesso à Justiça da Redes 
da Maré, mora no território desde que 
nasceu e sabe da importância dessa 
luta: “Temos que celebrar e continuar 
insistindo na ACP e na ADPF, pois são 
esses instrumentos jurídicos, junto à 
força dos moradores, que podem vir a 
tornar possível e real o pleno exercício 
de direitos, seja ele segurança ou qual-
quer outro.”

Os dados de 2020 confi rmam os im-
pactos favoráveis da decisão do STF na 
vida da população mareense. Em 2019, 
foram registradas 39 operações poli-
ciais na Maré, um aumento de 144% em 
relação a 2018. Porém, com a suspen-
são das operações durante a pande-
mia, houve uma redução de 59% nes-
te número, passando de 39 para 16 em 
2020. Ainda que tenham sido registra-
das cinco mortes e 17 pessoas feridas 
por arma de fogo, houve, segundo o 
Boletim, uma diminuição de 85% no 
número de mortos em operações po-
liciais em relação a 2019. Um saldo de 
29 vidas mareenses salvas.

Impactos na Educação e Saúde
Em 2020, as escolas suspenderam 

as atividades por três dias no primei-
ro bimestre do ano letivo por conta de 
operações policiais (antes das medidas 
de restrições impostas pela pandemia 
e da substituição das aulas presenciais 
por aquelas online). 

Das 16 operações em 2020, cinco 
aconteceram durante a pandemia. Es-
sas ações, além de inviabilizar o isola-
mento dos moradores, fez com que os 
agentes do Estado descumprissem as 
orientações para evitar a disseminação 
do vírus, provocando aglomerações 
e invadindo residências sem o uso de 

equipamentos de proteção mínima, 
como máscaras. Foram cinco dias de 
interrupção da distribuição de cestas 
de alimentação e kits de higiene pela 
Campanha Maré Diz NÃO ao Corona-
vírus, da Redes da Maré; além disso, 
em apenas um dia, 110 testes deixa-
ram de ser feitos no Centro de Testa-
gem da Maré.

Outro impacto grave é a suspensão 
do atendimento médico nas unidades 
de saúde. De 2017 a 2020, a Redes 
da Maré registrou 79 dias sem ativi-
dades nas sete unidades de saúde 
por conta de operações policiais na 
Maré. Em 2019, elas fi caram fecha-
das por 25 dias, o que resultou em 15 
mil atendimentos que deixaram de 
ser realizados. Em 2020, com a dimi-
nuição das operações, as unidades de 
saúde não funcionaram por oito dias 

– uma redução de 68%. Comparando-
-se os dados, pode-se estimar que as 
unidades de saúde da Maré realizaram 
10.200 atendimentos a mais apenas 
por não terem sido fechadas durante 
as operações policiais. Em meio à crise 
mundial desencadeada pela covid-19, 
esse dado tem extrema importância.

Violações identifi cadas
 Em 2020, apesar da redução do nú-

mero de mortes, o perfi l das vítimas 
não mudou em relação a 2019: 100% 
eram jovens identifi cados como pretos 
ou pardos. Das cinco mortes registra-
das em 2020, todas foram de homens, 
de 20 e 24 anos. 

O projeto também registrou 35 in-
vasões a domicílio, 12 casos de danos 
ao patrimônio, 12 de violência verbal, 
11 de ameaça, oito de violência psi-
cológica, seis de violência física, três 
de assédio sexual, seis subtrações de 
pertences, duas denúncias de cárcere 
privado e um caso de tortura. Um to-
tal de 96 casos de violações que viti-
maram diretamente 48 moradores da 
Maré em 16 dias de operação policial.  
É importante frisar que esses números 
são apenas aqueles que o De Olho na 
Maré! registrou.
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ARTIGO

Educadora, historiadora, gesto-
ra cultural, comunicadora, pes-
quisadora ativista das relações 
raciais e de gênero e dos direitos 
de populações de favelas. Mestra 
em Educação pela Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). 
É coordenadora do eixo Arte, Cul-
tura, Memórias e Identidades da 
Redes de Desenvolvimento da 
Maré. Moradora do Parque União, 
no Conjunto de Favelas da Maré.

Aqueles homens ali di-
zem que as mulheres 
precisam de ajuda 

para subir em carruagens, 
e devem ser carregadas 
para atravessar valas, e 
que merecem o melhor lu-
gar onde quer que estejam. 
Ninguém jamais me aju-
dou a subir em carruagens, 
ou a saltar sobre poças de 
lama, e nunca me oferece-
ram melhor lugar algum! E 
não sou uma mulher?

Em 1851, Sojourner 
Truth proferiu o discurso 
que ficou conhecido como 
“E eu não sou uma mu-
lher?” durante a Women's 
Convention (Convenção de 
Mulheres) em Akron, Ohio 
(EUA). Na fala, ela expôs 
que o tratamento dado às 
mulheres afro-americanas 
era bem diferente daque-
le oferecido para brancas. 
Porém, o cenário vigente 
nos Estados Unidos do sé-
culo XIX não difere muito 
do que percebemos hoje 
no Brasil.

Em 2008, a cientista so-
cial Ana Cláudia Lemos 
Pacheco escreveu um tra-

balho que marcou os estu-
dos sobre gênero e relações 
raciais no Brasil: Branca 
para casar, mulata para 
f…, negra para trabalhar: 
escolhas afetivas e signifi-
cados de solidão entre mu-
lheres negras em Salvador, 
Bahia.

A tese de doutorado dis-
cute os significados de so-
lidão e percebe um “exce-
dente” de mulheres negras 
solitárias, quando compa-
radas a mulheres brancas. 
Essa solidão diz respeito à 
ausência de parceiros afe-
tivos ou de relações afeti-
vo-sexuais estáveis.

A cientista social e ati-
vista fala sobre dois papéis 
sociais que são impostos a 
mulheres negras em rela-
ção a brancas. A estas, esta-
ria reservado o casamento, 
uma instituição carregada 
de dignidade e de valores 
familiares. Já para as mula-
tas (as negras de pele cla-
ra, muitas vezes oriunda de 
processos de miscigena-
ção) foi construído histori-
camente o lugar da hiper-
sexualização. 

A terceira figura a quem 
o título da tese remete é a 
mulher negra – de pele es-
cura. Esta ficou relegada 
ao local do trabalho do-
méstico, braçal, resquício 
dos hábitos escravistas de 
uma sociedade patriarcal 
e racista. A personagem 
Tia Anastácia, que povoa o 
imaginário nacional a par-
tir das obras de Monteiro 
Lobato, nos ajuda a com-
preender a figura dessa 
mulher: empregada que é 
“quase da família”, mas não 
tem direitos básicos.

Feito esse caminho, 
temos um chão mais 
firme para pensar 
desafios e perspectivas 

contemporâneas ligadas 
às mulheres negras. Esse 
histórico nos ajuda a 
compreender algumas das 
dificuldades enfrentadas 
e a traçar estratégias de 
superação.

De acordo com a pes-
quisa de 2018 Estatística 
de Gênero – Indicadores 
sociais das mulheres no 
Brasil do IBGE, observando 
graduados a partir de crité-
rios de raça e cor entre 25 
e 44 anos, temos: 23,5% de 
mulheres brancas e 10,4% 
de mulheres negras; 20,7% 
de homens brancos e 7% de 
homens negros. Há 2,3 ve-
zes mais mulheres brancas 
chegando ao fim de cursos 
de graduação do que mu-
lheres negras.

Começarei a pensar a 
contemporaneidade a par-
tir de mim mesma. Sou 
Pâmela Cristina Nunes de 
Carvalho. Neta de dona 
Aparecida e do sr. Valdir. 
Filha de Roberto Carvalho 
e Vânia Maria (respectiva-
mente, segurança e me-
rendeira). Sou fruto de uma 
família negra, que acredi-
tou na educação como mu-
dança de narrativa. Assim, 
a filha da merendeira e do 
segurança se tornou mes-
tra em Educação em uma 
das mais renomadas uni-

PÂMELA CARVALHO

Desafios e perspectivas de ser uma mulher negra na contemporaneidade
Sou uma árvore bonita

Parte da ala de mulheres da minha família, no Morro do Juramento nos anos 1980
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versidades públicas do país 
e, atualmente, é coordena-
dora em uma das mais im-
portantes organizações da 
sociedade civil no Rio de 
Janeiro.

Eu sou literalmente “o 
sonho mais bonito das 
minhas ancestrais”, como 
ouvimos falar. E a minha 
existência, assim como a 
de outras jovens negras, é 
a materialização do sonho, 
outro direito negado 
historicamente às mulheres 
negras.

Somos árvores bonitas, 
como canta Luedji Luna. 
Temos raízes fincadas na 
terra e galhos que nos co-
nectam umas às outras en-
quanto mulheres negras. 
Nossa semente foi plantada 
em uma terra marcada pela 
escravidão, pelo machismo 
e pelas desigualdades. Isso 
se reflete em números que 
apresentam avanços mí-
nimos quando falamos de 
direitos e poder para mu-
lheres negras. Mas ainda 
assim avançamos. Entendo 
que a educação e a arte nos 
permitem trilhar caminhos 
mais serenos para que, as-
sim como Sankofa, possa-
mos seguir em frente ten-
do como base as dores que 
nos forjaram fortes, mas 
também a genialidade que 
nos tornou invencíveis.
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EDUCAÇÃO

“É uma sensação de 
abandono pela 
educação, sensa-

ção de um ano perdido (...). 
Isso não foi pensado para 
uma criança de favela”, diz 
a mãe de uma aluna de 12 
anos, moradora de uma das 
favelas da Maré. O desa-
bafo resume o desafio que 
estudantes, famílias, pro-
fessores e escolas do terri-
tório enfrentaram em 2020, 
principalmente quando se 
deu a suspensão das aulas 
presenciais por causa da 
pandemia. O depoimento 
está na pesquisa Educação 
de meninas e COVID-19 
no Conjunto de Favelas da 
Maré, levantamento feito 
com mais de mil partici-
pantes para entender como 
se deu o estudo e o acom-
panhamento de atividades 
pedagógicas ao longo do 
último ano.

Foram ouvidas meni-
nas a partir dos seis anos, 
matriculadas em escolas 
de ensino regular ou em 
projetos educacionais das 
16 favelas do território. O 
projeto teve a liderança da 
educadora e pesquisadora 

Pesquisa sobre ensino e pandemia mostra dificuldade de  se acompanhar o ano letivo de casa

A pesquisa revelou que 
houve demora da rede mu-
nicipal de Educação em en-
contrar uma solução para 
as famílias que não tinham 
fácil acesso à internet. Para 
resolver esse e outros pro-
blemas, foram feitas reu-
niões, para entender as 
diferentes situações, entre 
escolas e as secretarias mu-
nicipal e estadual de Edu-
cação.

Na luta pela educação de meninas mareenses
Andréia Martins, direto-
ra da Redes da Maré e atu-
ante no eixo de Educação. 
Representando a ONG, ela 
foi uma das 22 pessoas se-
lecionadas em todo o mun-
do para participar da Rede 
de Ativistas da Educação 
do Fundo Malala para uma 
Educação Campeã (Malala 
Fund Education Champion) 
e garantir que as escolas 
possam repor os dias perdi-
dos por conta da violência 
armada cotidiana.

"Ter o Fundo Malala nos 
apoiando faz parte do his-
tórico da instituição em 
promover a educação e tra-
balhar com meninas, dessa 
preocupação de gênero e a 
importância da mulher em 
todas as lutas. As redes de 
ensino precisam estar aten-
tas a isso e compensar, de 
alguma maneira, esses dias 
perdidos. Um dia sem aula 
não quer dizer que no dia 
seguinte esteja tudo bem. 
Só a partir da identificação 
dessas situações que pode-
mos buscar formas de ga-
rantir o acesso à educação”, 
disse ela.

ANDRÉIA MARTINS E THAÍS CAVALCANTE

Além de analisar o impacto da pandemia no ensino de meninas e mulheres da Maré, o levantamento também pensa em possíveis soluções para questões educacionais de todo o território
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A partir dos dados cole-
tados, foi apresentada uma 
proposta à Prefeitura para 
aumentar o número de me-
ninas matriculadas e dimi-
nuir a evasão escolar. Uma 
das possíveis soluções seria 
realizar campanhas comu-
nitárias para incentivar as 
famílias a garantir a educa-
ção das filhas. Andréia tam-
bém destaca como o cená-
rio da educação mareense 
é diferente daquele encon-
trado nos outros bairros do 
Rio: “Não há problema no 
número de vagas ofereci-
das, mas na permanência 
das crianças na escola e na 
qualidade da educação ofe-
recida. Por exemplo, nossos 
colégios fecham mais cedo 
por causa da possibilidade 
de conflitos”. 

Além de acompanhar de 
perto a realidade local, An-
dréia integra a Rede de Ati-
vistas pela Educação Brasil, 
o que permite que ela tenha 
contato com a realidade de 

- Exigir das concessionárias de telefonia facilidade de acesso à internet de qualidade;

- Criar alternativas pedagógicas para estudantes sem acesso à internet;

- Garantir que os conteúdos de 2020 sejam ensinados ou recuperados em 2021;

- Definir políticas educacionais que apoiem educadores na garantia do direito à educação;

- Investir na formação de professores para melhor atuação durante a pandemia;

- Criar uma articulação entre as redes de ensino municipal e estadual;

- Promover a busca ativa de estudantes que estão fora da escola, identificando e resolvendo 
os problemas que impedem sua participação nas atividades remotas, híbridas ou presen-
ciais;

- Instalar dentro da Maré um escritório da IV Coordenadoria Regional de Educação (CRE).

COMO PODEMOS, JUNTOS, GARANTIR UM FUTURO EDUCACIONAL PARA ESSAS 
MENINAS? CONFIRA AS RECOMENDAÇÕES:
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pessoas de 14 a 29 anos do Brasil, 10,1 
milhões não completaram a educa-
ção básica (educação infantil, ensino 
fundamental e médio), seja por nun-
ca terem frequentado a escola ou pelo 
abandono dos estudos. 

Os principais motivos para a evasão 
escolar são a necessidade de trabalhar 
(39,1%) e falta de interesse (29,2%). 
Já no caso das mulheres, a gravidez 
(23,8%) e ser responsável pelos afaze-
res do lar (11,5%) são fatores determi-
nantes para não irem à escola. 

A questão racial pesa nos números. 
Em 2019, o percentual de pessoas 
brancas analfabetas de 15 anos ou 
mais era de 3,6%; a de pessoas negras 
da mesma faixa etária era de 8,9%. 

De acordo com o Censo Maré (2019), 
53,47% de seus habitantes não com-
pletaram o ensino fundamental. Já a 
taxa de analfabetos entre pessoas a 
partir de 15 anos corresponde a 6% da 
população; das 6.302 pessoas que não 
sabem ler e escrever, mais da metade 
é de mulheres. No território, 63% das 
pessoas pretas ou pardas são analfa-
betas. 

Pesquisa sobre ensino e pandemia mostra difi culdade de  se acompanhar o ano letivo de casa
Na luta pela educação de meninas mareenses

Além de analisar o impacto da pandemia no ensino de meninas e mulheres da Maré, o levantamento também pensa em possíveis soluções para questões educacionais de todo o território

outros países (Afeganistão, Etiópia, Ín-
dia, Líbano, Nigéria, Paquistão e Tur-
quia) e participe de encontros de for-
mação e programas de capacitação. 
No Brasil, o Fundo Malala apoia sete 
instituições de Pernambuco, Bahia, 
Rio de Janeiro e São Paulo.

Evasão escolar
Os números da Maré são o refl e-

xo de um cenário muito maior, e em 
diversos níveis. Segundo o Instituto 
Brasileiro de Geografi a e Estatística 
(IBGE) entre as mais de 50 milhões de 

EDUCAÇÃO DE
MENINAS DA MARÉ
NA PANDEMIA 34,7%

Não tem acesso à
internet em casa

Manteve a rotina de
estudos em casa

Não recebeu atividades
remotas das escolas

66,5%

27%

Estudou cinco dias
por semana ou mais

Recebeu atividades das
escolas pelo WhatsApp

27,7%

26,7%

Fonte: Pesquisa Educação de meninas e COVID-19 no Conjunto de Favelas da Maré - ONG Redes da Maré.

A paquistanesa 
Malala Yousafzai é 
uma ativista pelo 
direito à educação 
gratuita e acessível 
para meninas em 
todo o mundo. De-
pois de sobreviver a um atentado no 
Paquistão, tornou-se uma fi gura com-
bativa pelo direito de meninas à edu-
cação, criando, em 2013, o Fundo Ma-
lala, uma organização internacional e 
sem fi ns lucrativos que apoia meninas 
e jovens mulheres em todo o mundo. 
Malala foi a pessoa mais jovem a rece-
ber o Prêmio Nobel da Paz. Sua trajetó-
ria já foi registrada em uma biografi a, 
um documentário e um fi lme.

QUEM É MALALA YOUSAFZAI?
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As ações e iniciativas, 
por aqui, são pensadas 
a partir de um proces-

so que envolve produção de 
conhecimento, a elaboração 
de projetos e ações e, ainda, 
um trabalho de mobilização 
para a incidência em políti-
cas públicas. A Associação 
Redes de Desenvolvimento 
da Maré ou Redes da Maré, 
tem uma trajetória longa de 
atuação que vem dos anos 
80, quando, alguns dos seus 
fundadores, já atuavam nas 
lutas comunitárias por di-
reitos. O dia 8 de março é o 
dia em que a instituição foi 
formalizada legalmente. É, 
também, o Dia Internacio-
nal das Mulheres e um dia de 
luta por seus direitos. “Temos 
muito orgulho de termos es-
colhido formalizar juridica-
mente a Redes da Maré esse 
dia. É uma escolha simbóli-
ca e política pela importân-
cia das mulheres nas lutas 
que temos na região histo-
ricamente”, comenta Eliana 
Sousa Silva, diretora funda-
dora da Redes da Maré.

“Em 2012, fiz um teste 
para a Escola Livre de Dan-
ça da Maré (ELDM), onde fi-
quei por seis anos. Essa for-

Fundada por moradores do território tem por objetivo trabalhar na 
construção de projetos que contribuam para a garantia de direitos na Maré 

nho da educação que essa 
trajetória começou: o desafio 
de reverter o número muito 
baixo de moradores da Maré 
com acesso à universidade. 
Na década de 1990, quando o 
trabalho começou, menos de 
0,5% da população da Maré 
tinha ingressado no ensino 
superior – percentual mui-
to abaixo daquele registrado 
em áreas não periféricas do 
Rio de Janeiro.

Pensando nessa questão, 
moradores de algumas fa-
velas do território se mobi-
lizaram para criar um curso 
pré-vestibular, que funcio-
nava inicialmente no Morro 
do Timbau e depois, na Nova 
Holanda. Desde então, a ins-
tituição vem estendendo seu 
trabalho para outras áreas 
além da educação, desen-
volvendo ações que buscam, 
juntamente com a população 
local, instituições comuni-
tárias, não governamentais, 
públicas, privadas e coleti-

Redes da Maré comemora mais ano de trabalho
POR DENTRO DA MARÉ

mação ampliou minha visão 
sobre o que eu queria seguir 
como profissão. Também 
me ajudou na faculdade e 
me deu experiência para eu 
me apresentar dentro e fora 
do país”, conta Jeniffer Ro-
drigues, hoje professora de 
dança. Criado em parceria 
com a coreógrafa Lia Rodri-
gues, o projeto completa dez 
anos oferecendo formação 
e atividades gratuitas (assim 
como todos os outros pro-
gramas da instituição). 

Ex-aluna do Curso Pre-
paratório para o Ensino Mé-
dio, projeto desenvolvido 
pela Redes da Maré, Lorena 
Froz era frequentadora assí-
dua da biblioteca. “Participei 
de cursos dentro da Redes 
desde muito nova. Por isso, 
escolhi o preparatório. Con-
sidero os projetos que tem 
na Maré de extrema impor-
tância; em um país tão desi-
gual e corrupto, eles são um 
dos poucos meios de acesso 
à cultura e ao pensamento 
crítico”. Lorena é uma das 4,5 
mil pessoas beneficiadas por 
um dos projetos desenvolvi-
dos pela instituição ao longo 
destes 24 anos. 

Foi justamente no cami-

vos, produzir conhecimento, 
criar cursos e promover de-
bates e o acolhimento.

A criação de um pré-ves-
tibular comunitário foi o pri-
meiro passo para mostrar o 
potencial dos moradores da 
Maré na conquista do direito 
ao ensino superior, seja pú-
blico ou privado. Desde en-
tão, o trabalho vem produ-
zindo números cada vez mais 
significativos, como aponta o 
último Censo Maré, 3,5% dos 
moradores das favelas da 
Maré acima de 18 anos têm 
ou já tiveram acesso à uni-
versidade. Apenas em 2019, 
a associação tornou possível 
a aprovação de 55 morado-
res para o ensino superior. 
Na esteira da iniciativa ou-
tras surgiram, como cursos 
preparatórios para o Exame 
Nacional do Ensino Médio 
(Enem). 

“Aprendemos com o tem-
po que, juntamente com a 
população da Maré, esses 

Organização oferece desde rodas de conversa a cursos, oficinas de formação e materiais informativos, como a cartilha do Conexão Saúde com dados  sobre a covid-19 na Maré

DOUGLAS LOPES

FLÁVIA VELOSO E THAÍS CAVALCANTE

Tudo o que a Maré conseguiu de 
melhoria é fruto da luta dos próprios 
moradores e de instituições como a 

Redes da Maré, através da pressão local”
EDSON DINIZ
diretor da Redes da Maré
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programas podem, de fato, 
garantir direitos básicos, 
além de ser uma espaço de 
luta fundamental para su-
perarmos as representações 
negativas e preconceituosas 
de quem mora nas favelas. A 
formalização, então, aconte-
ceu já de forma amadurecida 
com a experiência dos anos 
iniciais desse e de outros 
projetos. Aprendemos com o 
tempo que, juntamente com 
a população da Maré, esses 
programas podem, de fato, 
garantir direitos básicos, 
além de ajudarem na luta 
para superarmos as repre-
sentações negativas e pre-
conceituosas de quem mora 
nas favelas”, diz Eliana Sou-
sa Silva, sobre seu primeiro 
projeto em educação.

Conquista coletiva de di-
reitos

A luta por direitos básicos 
das 16 comunidades que for-
mam a Maré vem do início de 
suas histórias, na década de 
1940, quando havia apenas 
a Baixa do Sapateiro, o Par-
que Maré e o Morro do Tim-
bau. Fruto de um processo 
de ocupação da área por mi-
grantes em busca de traba-
lho (principalmente de nor-

destinos), a região, alagadiça, 
carecia de quaisquer servi-
ços públicos. Seus primeiros 
moradores viviam em casas 
de madeira, sem eletricidade 
e água encanada.

“Quando chegava a noite, 
os moradores acendiam a 
luz em casa e a energia caía, 
fi cávamos todos no escuro. 
A água era raridade; trazía-
mos em barris do outro lado 
da Avenida Brasil. Foi tudo 
conquistado com trabalho 
de formiguinha”, contou He-
lena Edir, moradora da Nova 
Holanda desde os anos 1980, 
diretora da Associação de 
Moradores surgida na época 
e uma das fundadoras da Re-
des da Maré.

As lutas dos morado-
res das seis favelas (Parque 
União, Parque Rubens Vaz, 
Nova Holanda, Parque Maré, 
Baixa do Sapateiro e Morro 
do Timbau) aconteciam atra-
vés da articulação comuni-
tária em pequenos grupos: 
comissões foram criadas 
para tratar do fornecimen-
to de energia e um grupo de 
mulheres se mobilizou para 
exigir água encanada, creche 
e escolas. Desse movimento 
é que surgiram as associa-
ções de moradores; depois, 
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Alunos durante a aula do Curso Pré-Vestibular Redes da Maré, o CPV, em 2019

as organizações não gover-
namentais (ONGs) e, mais re-
centemente, coletivos enga-
jados na luta por direitos. 

“Tudo o que a Maré con-
seguiu de melhoria é fruto 
da luta dos próprios mora-
dores e de instituições como 
a Redes da Maré, através da 
pressão local”, explica Edson 
Diniz, diretor da Redes da 
Maré.

Uma pandemia de desa-
fi os

O enfrentamento da pan-
demia de covid-19 exigiu 
mais do que o esperado pela 
instituição. Até o fi m de feve-
reiro, o território, com cerca 
de 140 mil pessoas, era líder 
em casos da doença: cerca de 
2,5 mil pessoas infectadas, 
de acordo com o Painel Uni-
fi cador COVID-19 Nas Fave-
las do Rio de Janeiro.

 A Campanha Maré diz 
NÃO ao Coronavírus, rea-
lizada pela Redes da Maré 
entre março e dezembro de 
2020, fi rmou parcerias en-
tre organizações e recebeu 
apoio de voluntários para di-
minuir o impacto da doença 
na vida da população mare-
ense. Seis frentes de traba-
lho foram fundamentais para 
essa atuação: atendimento 
à população em situação de 
rua; segurança alimentar; 
acesso à saúde (direitos, cui-
dados e prevenção); produ-
ção e difusão de informações 
e conteúdos seguros; geração 

de renda; e apoio a artistas e 
grupos culturais locais.

Foram mais de 54,7 mil 
pessoas atendidas direta-
mente; 65 mil refeições en-
tregues para pessoas em si-
tuação de rua; mais de 17,6 
mil famílias atendidas com 
cestas básicas e kits de lim-
peza e higiene. Todas as 16 
favelas da Maré foram alcan-
çadas, graças ao trabalho de 
300 pessoas engajadas na 
campanha.

As parcerias feitas durante 
o período de crise sanitária 
foram de grande importân-
cia. Uma delas é o Conexão 
Saúde – De olho na Covid, 
projeto que desde agosto 
atua por meio de ações como 
telemedicina, testagem e um 
centro de isolamento para 
atenção integral que benefi -
cia moradores da Maré e de 
Manguinhos. A ação é uma 
parceria de instituições como 
Centro Comunitário Mangui-
nhos, Cruz Vermelha, Dados 
do Bem, Estáter, Fiocruz, Re-
des da Maré, SAS Brasil, To-
dos Pela Saúde e União Rio. 
O Dados do Bem, fez até o 
dia 08 de fevereiro 9.637 tes-
tes de covid-19 na Maré. Já a 
Telemedicina, realizada pela 
SAS Brasil, iniciou as ativi-
dades no território em julho 
de 2020 e, até o momento, 
realizou 2.592 atendimentos 
médicos e 1.309 psicológi-
cos, além de identifi car 610 
possíveis casos de covid-19.

Desde março de 2020, a instituição atua no enfrentamento da pandemia
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A Redes da Maré está organizada em 
quatro eixos de trabalho e atuação: 
Educação, Desenvolvimento Territorial, 
Direito à Segurança Pública e Acesso à 

Justiça e Arte, Cultura, Memórias e Identidades. A partir 
desses eixos, cerca de 45 projetos são desenvolvidos.

Conheça todos os projetos da Redes da Maré no  site 
www.redesdamare.org.br

Reconhecimentos e premiações em 2020

EDIÇÃO 122 | MARÇO 2021 11



Durante a pandemia, os números de casos 
aumentaram em relação ao mesmo período de 2019

DIREITOS HUMANOS

Basta de violência doméstica

A violência doméstica muitas ve-
zes é silenciada ou sequer re-
conhecida como agressão. O 

isolamento social causado pela pan-
demia do novo coronavírus provocou 
um aumento do número de casos, 
já bastante alto: segundo o Instituto 
Brasileiro de Geografi a e Estatística 
(IBGE), a cada ano 1,3 milhão de mu-
lheres são vítimas da violência do-
méstica, que não é defi nida apenas 
como agressão física. 

Um antigo companheiro da diaris-
ta Jaqueline Costa, de 62 anos, mo-
radora do Cosmorama, em São João 
de Meriti, escondia seus documentos 
para que ela não pudesse sair de casa 
nos fi ns de semana. Lidiane Santos, 
33 anos, de Bangu, foi coagida a ter 
relações sexuais com o seu ex-na-
morado. No Cosme Velho, a pesqui-
sadora Paula Pires, de 28 anos, lem-
bra do medo que sentia ao dizer ao 
ex-namorado que viajaria para con-
gressos – era a deixa para ele acusá-
-la de traí-lo quando estivesse longe. 

Embora sejam situações distintas, 
as três foram vítimas de violência 
doméstica e familiar, conforme a Lei 
nº 11.340/2006, conhecida como Lei 
Maria da Penha. Jaqueline, Lidiane 
e Paula são exemplos que mostram 
que a violência doméstica pode atin-
gir mulheres de quaisquer idades, ra-
ças e classes sociais, e de formas di-
ferentes. E mesmo que a lei exista há 
quase 15 anos, ainda é pouco conhe-
cida e, por isso, poucos sabem como 
se combate a violência doméstica e 
onde buscar ajuda. 

A psicóloga e moradora do Parque 
União Carmem Costa já atendeu 
pacientes que foram agredidas. Se-
gundo ela, o tema é complexo por-
que grande parte das mulheres não 
conhece a fundo a lei e não percebe 
que foi vítima de violência domésti-
ca: “Quando me deparo com indícios 
que evidenciam um caso de violência 
doméstica, vou cutucando e fazen-

tuação não é exclusiva do Brasil. Na 
Itália, por exemplo, foram registradas 
1.039 denúncias telefônicas entre 1º e 
18 de abril de 2020, frente às 397 de-
núncias no mesmo período de 2019, 
segundo Elena Bonetti, ministra da 
Família e da Igualdade de Oportuni-
dades daquele país. 

do a pessoa se questionar o que está 
acontecendo”, explicou. 

Segundo a psicóloga, apesar de 
hoje este ser um assunto bastante de-
batido, é difícil para a mulher romper 
o ciclo da violência que a vítima. “É 
uma situação muito delicada; exis-
tem diversas situações que fazem 
com que a pessoa permaneça em um 
relacionamento abusivo, como ver-
gonha ou dependência emocional, 
fi nanceira ou familiar – isso acaba 
prendendo a mulher na relação. Não 
dá para usar um protocolo padrão 
para avaliar os tipos de violência 
porque há uma série de sutilezas em 
cada caso”, observou a psicóloga. 

“Ele só fi ca agressivo quando 
bebe”, “ele age assim, mas é um bom 
pai” ou “ele é trabalhador e sustenta 
a casa” são algumas das justifi cativas 
que Carmem já ouviu de pacientes. 

Quando isolamento se torna um 
risco

O isolamento em casa se mostrou 
como a medida mais segura e efi caz 
para evitar a transmissão do vírus da 
covid-19; porém, a medida agravou 
a situação de mulheres que já eram 
vítimas de violência doméstica – elas 
passaram a conviver em tempo inte-
gral com os seus agressores. Essa si-

ANDRESSA CABRAL BOTELHO
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No Brasil, os casos de feminicídio 
aumentaram 22% em 12 estados bra-
sileiros nos dois primeiros meses de 
pandemia, segundo o Anuário Bra-
sileiro de Segurança Pública 2020, 
produzido pelo Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública (FBSP). Também 
houve nesses estados um aumento 
de 3,8% nas ligações feitas ao 190, 
número de emergência da Polícia Mi-
litar, para sinalizar situações relacio-
nadas a violência doméstica. Diante 
dessa situação, foi sancionada a Lei 
nº 14.022/2020 que prevê, durante a 
pandemia, o enfrentamento mais se-
vero à violência doméstica que viti-
ma não apenas a mulher, como tam-
bém crianças, idosos e pessoas com 
defi ciência. 

A emergência sanitária que atinge 
o mundo também seria a causa da 
diminuição do número de denúncias 

nas Delegacias de Atendimento à 
Mulher (DEAM), tendo em vista a di-
fi culdade de a denúncia ser feita pes-
soalmente, ou o receio de a mulher 
ser pega entrando em contato com 
as autoridades para notifi car a vio-
lência sofrida. Enquanto houve um 
crescimento nas ligações para o 190, 
registros de ameaça, lesão corporal 
dolosa e estupro tiveram uma redu-
ção de -15,8%, -9,9% e -11,8%, res-
pectivamente, ainda de acordo com 
o relatório. Entretanto, a internet tor-
nou-se um canal no qual o problema 
afl orou com força: entre fevereiro e 
abril de 2020, a expressão “violência 
doméstica” foi mencionada 5.583 ve-
zes no Twitter (53% entre 20h e 3h).

As maiores vítimas da violência 
doméstica são mulheres, majorita-
riamente negras. “Quando fazemos 
a separação por raça e cor, percebe-
mos que racismo e sexismo andam de 
mãos dadas”, destaca a coordenado-
ra de Defesa dos Direitos da Mulher 
da Defensoria Pública do Estado do 
Rio de Janeiro (DPRJ), Flávia Nasci-
mento. Das mulheres agredidas por 
parceiros em 2019, 52,2% delas eram 
negras e 45,5%, brancas. A proporção 
se repete nos casos de homicídio do-
loso (em que há a intenção de matar): 
59% das vítimas eram mulheres ne-
gras e 33%, brancas, segundo a edi-
ção referente àquele ano do Dossiê 
Mulher, elaborado pelo Instituto de 
Segurança Pública do Rio de Janeiro 
(ISP/RJ).

Só uma espiadinha
Uma prática bastante comum entre 

os usuários de redes sociais é o stalking, 
ou perseguição obsessiva. O que, para 
uns, é apenas um meio bobo de saber o 
que outras pessoas fazem buscando in-
formações em suas redes sociais, para 
o stalker é uma forma de controlar al-
guém, sem estar presente fi sicamente. 

Após o término da relação, no início 
de 2019, Paula Pires percebeu que o seu 
ex passara a frequentar os mesmos luga-
res que ela, o que a incomodou: “Antes 
de terminarmos, ele não gostava des-
ses locais. Sabendo que eu estaria lá, ele 
passou a forçar esses encontros, o que 

me deixou incomodada e sentindo que 
minha liberdade estava sendo cercea-
da. Cheguei a deixar de ir a certos locais 
para não ter o desconforto do encontro”. 
A pesquisadora contou também que, se 
ele costumava mandar mensagens para 
ela, com a pandemia passou a acompa-
nhar os stories do Instagram, mesmo 
não se seguindo mais nas redes. 

O que muitos não sabem é que a práti-
ca de stalking é uma contravenção penal 
e prevê pena de 15 dias a dois meses de 
reclusão. Em dezembro de 2020, a Câ-
mara dos Deputados aprovou o Projeto 
de Lei 1369/19, que penaliza o praticante 
com seis meses a dois anos de deten-
ção ou multa. Caso o autor seja íntimo 
da vítima e haja uso de armas durante a 
perseguição, a pena pode aumentar para 
até três anos. Desde que percebeu essa 
postura de seu ex, Paula passou a regis-
trar as investidas para fazer um registro 
de ocorrência na DEAM.

Onde buscar ajuda
O estigma, a vergonha e o silencia-

mento são algumas das razões da vio-
lência doméstica ainda ser subnotifi -
cada. As vítimas que resolvem buscar a 
lei precisam driblar inúmeras barreiras, 
como a recusa da polícia em entrar em 
certas localidades e o perigo que denun-
ciar a violência sofrida representa para a 
vida de mulheres moradoras de favelas 
e periferias. “Existem serviços que po-
dem orientar essas mulheres, como os 
Centros Especializados de Atendimento 
à Mulher e o Núcleo Especial de Direi-
to da Mulher e de Vítimas da Violência 
(NUDEM), da Defensoria Pública do Rio, 
onde recebem orientações, conhecem 
as alternativas que têm e o que pode ser 
feito para que elas não se calem. E quan-
do a gente diz ‘calar’, não é denunciar o 
agressor e sim, buscar orientação”, des-
taca Flávia Nascimento durante o curso 
Garantias Legais, ofertado pela Ouvido-
ria da Defensoria do Rio. 

Para a defensora pública, o mais im-
portante desses espaços não é incenti-
var a denúncia e sim, fornecer orienta-
ção para que a vítima tenha autonomia 
ao tomar suas decisões, além de ofere-
cer acompanhamento sociojurídico e 
psicossocial.
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CIDADANIA

O mar de gente espalhado pelas 
16 favelas da Maré mostra uma 
característica marcante no ter-

ritório: o número de mulheres é maior 
que o de homens. Elas são quase 71 
mil, enquanto eles somam 68 mil, se-
gundo levantamento do Censo Maré 
de 2019. Acompanhando essa maioria, 
os coletivos formados e liderados por 
mulheres se destacam não apenas pela 
luta histórica na conquista de direitos, 
como também pelo protagonismo na 
ocupação de espaços, em iniciativas e 
na produção de narrativas sobre o ter-
ritório. Mostram que, seja na temática 
racial, cultural, artesanal ou feminista, 
a busca pela união e empoderamento 
dessas mulheres é a mesma.

Quem cria narrativas como forma 
de fortalecer a população através da 
comunicação é a Amarévê, coletivo 
feminino produtor de conteúdo tocado 
por dez mulheres negras. Uma delas é a 
gestora criativa Karina Donaria, mo-
radora do Parque União. Ela garante 
que esse trabalho vai além da produ-
ção: é uma narrativa afetiva com uma 
potência muito forte porque conecta 
jovens mulheres a partir de seu lugar 
de vivência. “É o caminho pra gente 
se juntar e enfrentar questões que fa-
zem parte da vida da mulher, como o 
machismo. Temos mania de dizer que 
somos uma grande família”, conta. O 
produtor de conteúdo e dançarino Ra-
phael Vicente também pode ser visto 

Conheça a atuação de alguns coletivos de mulheres presentes no território mareense

que realiza encontros, oficinas online 
e outras ações para o empoderamen-
to feminino, com reuniões no Museu 
da Maré. A artista Natasha Corbelino, 
idealizadora do projeto, chegou até a 
Maré a partir de Gizele Martins, jorna-
lista e moradora do território que tam-
bém integra o grupo. 

Natasha admite que o coletivo sur-
giu do seu desejo por um movimento 
que fizesse as mulheres se conectarem 
mais. “O recorte de gênero aconteceu 
para potencializar o modo como nós, 
mulheres, estamos no mundo. Recor-
tar para agirmos sem corte, inteiras 
em nossas potências, em nossos mo-
vimentos para que encontros e con-
versas aconteçam com multiplicidade 
e direitos respeitados”. Ela completa, 
ainda, que o grupo tem a cultura como 
motor: “Somos como o ato de cria-
ção permanente que nos acolhe, nos 
expande, uma constituição bem bra-
sileira trabalhando com arte, teatro, 

A união delas faz a força

nos conteúdos produzidos pelo coleti-
vo. Ele é o único homem que participa 
eventualmente.

Tão importante quanto informar 
é debater. Para levantar temas rela-
cionados a gênero, luta e raça, a Casa 
Preta da Maré Itinerante ocupa es-
paços como a Lona Cultural Herbert 
Vianna e o Centro de Artes da Maré, 
trazendo em suas produções grandes 
personalidades locais e de outros ter-
ritórios periféricos. Já o projeto Mu-
lheres Ceramistas da Maré, da Vila 
do João, estimula mulheres da terceira 
idade que vivem em vulnerabilidade 
social à aprendizagem artesanal da ce-
râmica negra, promovendo a partir do 
trabalho a prática do autocuidado e o 
empreendedorismo. Durante a pande-
mia, o coletivo criou um curso online 
para ensinar, gratuitamente, a fazer 
uma peça em argila.

Quem atua diretamente para a pro-
moção de acolhimento e fortaleci-
mento de práticas de autonomia, saú-
de e colaboração para mulheres pretas 
e faveladas é o Espaço Casulo. Entre 
serviços e cuidados, ele oferece a Roda 
de Gestantes da Maré, que apoia mu-
lheres até o parto.

Outro coletivo necessário dentro da 
favela é a Coletivona, grupo de mulhe-
res da cultura e de múltiplas formações 

THAÍS CAVALCANTE E ANDRESSA CABRAL BOTELHO

Frente da soberania alimentar: produção de quentinhas diárias no projeto Maré de Sabores
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Somos como o 
ato de criação 
permanente que 

nos acolhe, nos expande, uma 
constituição bem brasileira 
trabalhando com arte, teatro, 
política, memória, educação, 
saúde mental, cultura 
alimentar, ancestralidade, 
comunicação comunitária, 
direitos humanos.”
NATASHA CORBELINO, 
idealizadora do projeto Coletivona

ACOMPANHE OS COLETIVOS 
NO INSTAGRAM: 
Amarévê: @amareve 
Coletivona: @coletivonacoletivona  
Espaço Casulo: @espacocasulomare 
Mulheres Ceramistas da Maré: 
@projetomae.rj 
Maré de Sabores: @maredesabores
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alimentar do território em 
risco, surgiu uma nova for-
ma de atuação, em especial 
para o bufê Maré de Sabo-
res, que atuou em uma das 
frentes da campanha Maré 
Diz NÃO ao Coronavírus. 

As mulheres que já fa-
ziam parte do projeto fo-
ram convidadas a produzir 
quentinhas para pessoas em 
situação de rua da cena de 
crack da região. Em média, 
foram entregues 350 refei-
ções por dia durante nove 
meses. Assim, o projeto deu 
suporte à população local e 
também permitiu que essas 
mulheres não perdessem a 
sua renda nesse período.

O bufê reabriu em de-
zembro para o público, mas 
de forma ainda adaptada, 
por conta da pandemia. São 
oferecidos dois cardápios, 
um fixo e um sazonal, en-
tregues em domicílio, e que 
podem ser acessados pelo 
Instagram do bufê.

política, memória, educa-
ção, saúde mental, cultura 
alimentar, ancestralidade, 
comunicação comunitária, 
direitos humanos”. 

Protagonismo e gera-
ção de renda

Com o passar dos anos, é 
possível notar o processo de 
crescimento das mulheres 
enquanto geradoras de ren-
da, e o território reflete essa 
realidade: dos 3.182 em-
preendimentos do bairro, 
42,8% são geridos por elas, 
de acordo com o Censo de 
Empreendimentos da Maré, 
desenvolvido em 2014 pela 

Redes da Maré. Enxergando 
toda essa potência a partir 
do trabalho das morado-
ras, a Casa das Mulheres da 
Maré desenvolve uma série 
de ações voltadas tanto para 
a geração de renda, como 
também para o bem-estar 
das envolvidas. 

A iniciativa existe desde 
2016 dentro de uma casa no 
Parque União, gerida, fre-
quentada e pensada para as 
mulheres mareenses me-
lhorarem sua qualidade de 
vida, através do atendimen-
to psicológico e sociojurídi-
co, apoio ao enfrentamento 
de violências e oportuni-

dade para a qualificação 
profissional. “Incentivar o 
empreendedorismo e a in-
dependência dessas mulhe-
res nos faz mostrar a garra e 
o potencial que elas têm. É 
importante que elas saibam 
que são independentes e 
capazes de conquistar tudo 
aquilo que almejam”, ob-
serva Myllene Santos, as-
sistente de coordenação da 
Casa das Mulheres da Maré.

Duas são as motivações 
para que as pessoas come-
cem a empreender: oportu-
nidade (59,4%) e necessida-
de (39,9%), segundo a Global 
Entrepreneurship Monitor/
GEM Brasil 2017. Em meio à 
pandemia, os trabalhadores 
viram a sua renda diminuir 
e perceberam a necessida-
de de empreender. A Casa 
das Mulheres também pre-
cisou se adaptar para apoiar 
a Maré e oferecer geração 
de renda tanto às mulheres 
que fazem parte do progra-
ma como para outras que 
moram nas 16 favelas do 
conjunto. Com a segurança 

Maria Evangelista e Glória da Conceição, da Oficina de Cerâmica Negra online
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INGREDIENTES:
1/2 xícara (chá) de leite
1/3 xícara (chá) de óleo
2 ovos pequenos
1 xícara (chá) de polvilho 
doce
3/4 xícara de queijo ralado 
sal a gosto
Azeite, manteiga ou óleo 
para untar

MODO DE PREPARO:
Bata todos os ingredientes no 
liquidificador.

Unte uma frigideira pequena com 
um pouco de óleo, azeite ou 
manteiga.

Na frigideira aquecida, coloque 
um pouco de massa e deixe-a 
dourar dos dois lados.

Rendimento: 6 porções

PÃO DE QUEIJO DE FRIGIDEIRA

Nada melhor que, no fim da tarde, comer um pão de queijo 
acompanhado de café. Que tal adaptar a tradicional receita e 
experimentar uma versão mais prática, feita na frigideira? Além 
de rápida, ela é uma alternativa para um lanche diferente.

Delícias que cabem no bolso

NA MARÉ!

TÁ COM COVID OU CONHECE 
ALGUÉM QUE ESTEJA?

Uma equipe pode orientar sobre isolamento 
seguro e oferecer 

insumos para a recuperação.

Mais informações? Mande um zap para 
(21) 99924-6462.

O ATENDIMENTO É GRATUITO!

E lembre-se: a pandemia não acabou! 
Evite aglomerações, lave bem as mãos e use máscara.

ISOLAMENTO SEGURO

Acompanhe o Maré de Notícias na internet!

@maredenoticias

@MareNoticias (21) 97271-9410

contato@maredenoticias.com.br www.mareonline.com.br
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